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Art. 10 Os docentes são profissionais vinculados às ins-
tituições formadoras e executoras que participam do desenvolvimento
das atividades teóricas e teórico-práticas previstas no PP, devendo
ainda:

I.articular junto ao tutor mecanismos de estímulo para a
participação de preceptores e residentes nas atividades de pesquisa e
nos projetos de intervenção;

II.apoiar a coordenação dos programas na elaboração e exe-
cução de projetos de educação permanente em saúde para a equipe de
preceptores da instituição executora;

III.promover a elaboração de projetos de mestrado profis-
sional associados aos programas de residência;

IV.orientar e avaliar os trabalhos de conclusão do programa,
conforme as regras estabelecidas no Regimento Interno da CORE-
MU.

Art. 11 A função de tutor caracteriza-se por atividade de
orientação acadêmica de preceptores e residentes, estruturada pre-
ferencialmente nas modalidades de tutoria de núcleo e tutoria de
campo, exercida por profissional com formação mínima de mestre e
experiência profissional de, no mínimo, 03 (três) anos.

§1 o- A tutoria de núcleo corresponde à atividade de orien-
tação acadêmica voltada à discussão das atividades teóricas, teórico-
práticas e práticas do núcleo específico profissional, desenvolvidas
pelos preceptores e residentes.

§2 o- A tutoria de campo corresponde à atividade de orien-
tação acadêmica voltada à discussão das atividades teóricas, teórico-
práticas e práticas desenvolvidas pelos preceptores e residentes, no
âmbito do campo de conhecimento, integrando os núcleos de saberes
e práticas das diferentes profissões que compõem a área de con-
centração do programa.

Art. 12 Ao tutor compete:
I.implementar estratégias pedagógicas que integrem saberes

e práticas, promovendo a articulação ensino-serviço, de modo a pro-
porcionar a aquisição das competências previstas no PP do programa,
realizando encontros periódicos com preceptores e residentes com
freqüência mínima semanal, contemplando todas as áreas envolvidas
no programa;

II.organizar, em conjunto com os preceptores, reuniões pe-
riódicas para implementação e avaliação do PP;

III.participar do planejamento e implementação das ativi-
dades de educação permanente em saúde para os preceptores;

IV.planejar e implementar, junto aos preceptores, equipe de
saúde, docentes e residentes, ações voltadas à qualificação dos ser-
viços e desenvolvimento de novas tecnologias para atenção e gestão
em saúde;

V.articular a integração dos preceptores e residentes com os
respectivos pares de outros programas, incluindo da residência mé-
dica, bem como com estudantes dos diferentes níveis de formação
profissional na saúde;

VI.participar do processo de avaliação dos residentes;
VII.participar da avaliação do PP do programa, contribuindo

para o seu aprimoramento;
V. orientar e avaliar dos trabalhos de conclusão do programa

de residência, conforme as regras estabelecidas no Regimento Interno
da COREMU.

Art.13 A função de preceptor caracteriza-se por supervisão
direta das atividades práticas realizadas pelos residentes nos serviços
de saúde onde se desenvolve o programa, exercida por profissional
vinculado à instituição formadora ou executora, com formação mí-
nima de especialista.

§1 o- O preceptor deverá, necessariamente, ser da mesma área
profissional do residente sob sua supervisão, estando presente no
cenário de prática.

§2 o- A supervisão de preceptor de mesma área profissional,
mencionada no parágrafo 1o- , não se aplica a programas, áreas de
concentração ou estágios voltados às atividades que podem ser de-
sempenhadas por quaisquer profissionais da saúde habilitados na área
de atuação específica, como por exemplo: gestão, saúde do traba-
lhador, vigilância epidemiológica, ambienta ou sanitária, entre ou-
tras.

Art. 14 Ao preceptor compete:
I.exercer a função de orientador de referência para o(s) re-

sidente(s) no desempenho das atividades práticas vivenciadas no co-
tidiano da atenção e gestão em saúde;

II.orientar e acompanhar, com suporte do(s) tutor(es) o de-
senvolvimento do plano de atividades teórico-práticas e práticas do
residente, devendo observar as diretrizes do PP;

III.elaborar, com suporte do(s) tutor(es) e demais preceptores
da área de concentração, as escalas de plantões e de férias, acom-
panhando sua execução;

IV.facilitar a integração do(s) residente(s) com a equipe de
saúde, usuários (indivíduos, família e grupos), residentes de outros
programas, bem como com estudantes dos diferentes níveis de for-
mação profissional na saúde que atuam no campo de prática;

V.participar, junto com o(s) residente(s) e demais profis-
sionais envolvidos no programa, das atividades de pesquisa e dos
projetos de intervenção voltados à produção de conhecimento e de
tecnologias que integrem ensino e serviço para qualificação do
SUS;

VI.identificar dificuldades e problemas de qualificação do(s)
residente(s) relacionadas ao desenvolvimento de atividades práticas
de modo a proporcionar a aquisição das competências previstas no PP
do programa, encaminhando-as ao(s) tutor(es) quando se fizer ne-
cessário;

VIII.participar da elaboração de relatórios periódicos desen-
volvidos pelo(s) residente(s) sob sua supervisão;

IX.proceder, em conjunto com tutores, a formalização do
processo avaliativo do residente, com periodicidade máxima bimes-
tral;

X.participar da avaliação da implementação do PP do pro-
grama, contribuindo para o seu aprimoramento;

VI.orientar e avaliar dos trabalhos de conclusão do programa
de residência, conforme as regras estabelecidas no Regimento Interno
da COREMU, respeitada a exigência mínima de titulação de mes-
tre.

Art. 15 O profissional de saúde que ingressar em Programas
de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde
receberá a denominação de Profissional de Saúde Residente, e terá
como atribuições:

I.conhecer o PP do programa para o qual ingressou, atuando
de acordo com as suas diretrizes orientadoras;

II.empenhar-se como articulador participativo na criação e
implementação de alternativas estratégicas inovadoras no campo da
atenção e gestão em saúde, imprescindíveis para as mudanças ne-
cessárias à consolidação do SUS;

III.ser co-responsável pelo processo de formação e integra-
ção ensino-serviço, desencadeando reconfigurações no campo, a partir
de novas modalidades de relações interpessoais, organizacionais, éti-
co-humanísticas e técnico-sócio-políticas;

IV.dedicar-se exclusivamente ao programa, cumprindo a car-
ga horária de 60 (sessenta) horas semanais;

V.conduzir-se com comportamento ético perante a comu-
nidade e usuários envolvidos no exercício de suas funções, bem como
perante o corpo docente, corpo discente e técnico-administrativo das
instituições que desenvolvem o programa;

VI.comparecer com pontualidade e assiduidade às atividades
da residência;

VII.articular-se com os representantes dos profissionais da
saúde residentes na COREMU da instituição;

VIII.integrar-se às diversas áreas profissionais no respectivo
campo, bem como com alunos do ensino da educação profissional,
graduação e pós-graduação na área da saúde;

IX.integrar-se à equipe dos serviços de saúde e à comu-
nidade nos cenários de prática;

X.buscar a articulação com outros programas de residência
multiprofissional e em área profissional da saúde e também com os
programas de residência médica;

XI.zelar pelo patrimônio institucional;
XII.participar de comissões ou reuniões sempre que for so-

licitado;
XIII.manter-se atualizado sobre a regulamentação relacio-

nada à residência multiprofissional e em área profissional de saúde;
XIV.participar da avaliação da implementação do PP do pro-

grama, contribuindo para o seu aprimoramento.
Art. 16 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JEANNE LILIANE MARLENE MICHEL
Presidente da Comissão

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO
DA BAHIA

PORTARIA No- 273, DE 11 DE ABRIL DE 2012

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔN-
CAVO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

Tornar público o resultado do Processo Simplificado rea-
lizado por esta Universidade, para contratação de docente por tempo
determinado, para o Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Bio-
lógicas - Campus de Cruz das Almas (BA), regulado pelo Edital No-

02/2012, publicado no D.O.U. no- 50, Seção 3, página 68, de 13 de
março de 2012.

Disciplinas: SOCIOLOGIA RURAL / METODOLOGIA DA
PESQUISA / FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO

1o- Lugar: LUCIANA DOS SANTOS DA CRUZ

PAULO GABRIEL SOLEDADE NACIF

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA No- 447, DE 4 DE ABRIL DE 2012

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 23, do
Estatuto vigente;

CONSIDERANDO as informações constantes do Processo
Administrativo n° 23077.006358/2012-08;

CONSIDERANDO as sanções de Advertências e Multas pre-
vistas no subitem 11.2.1 e 11.2.2, alínea ¨b¨ da Cláusula Décima
Primeira do Contrato de Prestação de Serviços no- 050/2010-UFRN,
em consonância com o disposto nos artigos 7o- da Lei no- 10.520/2002
e 87 da Lei no- 8.666/93; resolve:

1° - Aplicar à Empresa SAFE LOCAÇÂO DE MÃO DE
OBRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o no- 09.170.809/0001-36, com sede na Rua Marechal
Anacleto de Lima, 2326 Lagoa Nova NATAL-RN, as Sanções de
Advertência e Multa previstas nos subitens 11.2.1 e 11.2.2 alínea ¨b¨
da Cláusula Décima Primeira do Contrato no- 050/2010-UFRN, em
decorrência do descumprimento irregular das cláusulas e condições
contratuais, em especial no que se relaciona aos atrasos de pagamento
salarial, fornecimento de vale transporte, vale alimentação e atraso no
pagamento das férias de seus funcionários, conforme apurado no
processo Administrativo no- 23077. 006358/2012-08,

2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação.

ÂNGELA MARIA PAIVA CRUZ

PORTARIA No- 448, DE 4 DE ABRIL DE 2012

A Reitora da Universidade Federal do Rio Grande do Norte,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 23, do
Estatuto vigente;

CONSIDERANDO as informações constantes do Processo
Administrativo n° 23077.007482/2010-11;

CONSIDERANDO as sanções de Multa e suspensão pre-
vistas na Cláusula Sétima, subitem 7.1, III e IV do Contrato de
Prestação no- 032/2005-FUNPEC, em consonância com o disposto no
art. 7o- da Lei no- 10.520/2002 e 87 da Lei no- 8.666/93; resolve:

1° - Aplicar à empresa EXECUÇÃO ENGENHARIA LT-
DA., com sede na Rua Missionário Gunnar Vingren, 3200 - Capim
Macio - Natal/RN, CEP: 59082-080, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
70.043.906/0001-79, as sanção de Multa e Suspensão do direito de
participar de licitação e contratar com a Administração Pública pelo
prazo de 02 (dois) anos, com o registro do ato junto ao SICAF, em
decorrência da não correção dos defeitos de construção relacionados
ao serviço de recuperação do Tanque da Piscina Olímpica-UFRN,
objeto do contrato de Prestação de Serviços no- 032/2005-FUNPEC,
conforme apurado no processo administrativo no- 23077.007482/2010-
11 ;

2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação.

ÂNGELA MARIA PAIVA CRUZ

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No- 2.719, DE 11 DE ABRIL DE 2012

O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
de suas atribuições, conferidas pelo Decreto Presidencial de 29 de
junho de 2011, publicado no Diário Oficial da União No- 124, de 30
de junho de 2011, resolve:

Tornar público, em ordem de classificação, o nome dos can-
didatos aprovados homologando o resultado do Concurso Público de
Provas e Títulos, no Setor Engenharia Biomédica, da COPPE, na
categoria Adjunto. O número do edital do concurso é 40, de 04 de
abril de 2011, publicado no DOU no- 65, de 05 de abril de 2011.

1o- - Maurício Cagy
2o- - Carlos Julio Tierra Criollo
3o- - Aline Rocha Gesualdi

CARLOS ANTÔNIO LEVI DA CONCEIÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO
HUMANO E SOCIAL

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO
DE POTENCIALIZAÇÃO DE PESSOAS

PORTARIA No- 407, DE 13 DE ABRIL DE 2012

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Po-
tencialização de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo
no- 23080.003052/2012-32 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Engenharia Rural - ENR/CCA, instituído pelo Edi-
tal no- 73/DDPP/2012, de 29 de março de 2012, publicado no Diário
Oficial da União no- 63, Seção 3, de 30/03/2012.

Campo de Conhecimento: Engenharia Agrícola: Sub-Área:
Construções Rurais e Ambiência.

Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais.
N° de Vagas: 01 (vaga).

Classificação Candidato Média Final
1o- Monique Souza 8,8

CARLA CRISTINA DUTRA BÚRIGO
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